
1/11Rev Bras Saude Ocup 2017;42:e7

Riscos ocupacionais e adesão a precauções-padrão 
no trabalho de enfermagem em terapia intensiva: 
percepções de trabalhadores

Occupational risks and adherence to standard precautions in 
intensive care nursing work: workers’ perceptions

ArtigoRevista Brasileira de Saúde Ocupacional 
ISSN: 2317-6369 (online) 
http://dx.doi.org/10.1590/2317-6369000009216RBSO

Elisa Gomes Nazario a

Silviamar Camponogara b

Gisele Loise Dias c

a Universidade Federal de Santa Maria. 
Programa de Residência Multiprofis-
sional Integrada em Gestão e Atenção 
Hospitalar no Sistema Público de Saúde. 
Santa Maria, RS, Brasil.
b Universidade Federal de Santa Maria, 
Centro de Ciências da Saúde, Departa-
mento de Enfermagem. Santa Maria, 
RS, Brasil.
c Universidade Federal de Santa Maria, 
Departamento de Enfermagem, Progra-
ma de Pós-Graduação em Enfermagem. 
Santa Maria, RS, Brasil.

Recebido: 12/05/2016

Revisado: 21/09/2016

Aprovado: 14/10/2016

Resumo

Introdução: o trabalho em unidades de terapia intensiva proporciona grande 
exposição a riscos ocupacionais. Objetivos: conhecer a percepção de trabalha-
dores de enfermagem de terapia intensiva sobre os riscos ocupacionais a que 
estão expostos e sobre as Precauções-Padrão (PP) e descrever os fatores que 
interferem, ou não, na adesão às PP recomendadas. Método: estudo de aborda-
gem qualitativa, descritivo exploratório, com doze trabalhadores de enferma-
gem de duas unidades de terapia intensiva, realizado entre julho e setembro 
de 2015. Foi utilizada entrevista semiestruturada e análise de conteúdo temá-
tica. Resultados: os riscos psicológicos ou emocionais, químicos, biológicos 
e ergonômicos foram os mais percebidos. Em relação às PP, os trabalhadores 
indicam que existe adesão, mas não integralmente, principalmente no uso de 
EPIs. Identificaram-se como fatores favoráveis à adesão das PP a disponibili-
zação de materiais de proteção e a conscientização e, como desfavoráveis, sen-
timento de autoconfiança, estrutura das unidades e organização do trabalho, 
quantitativo de funcionários, carga de trabalho, pressa, intercorrências e tem-
po prolongado para diagnóstico de pacientes com doenças infectocontagiosas. 
Conclusão: apesar das questões pessoais envolvidas na percepção dos riscos 
ocupacionais e na decisão de utilizar ou não as PP, as autoras entendem que é 
possível potencializar os fatores que favorecem a adesão.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; riscos ocupacionais; exposição a agen-
tes biológicos; unidade de terapia intensiva; enfermagem.

Abstract

Introduction: working at intensive care units leads to great exposure to 
occupational hazards. Objectives: to know how intensive care nursing workers 
perceive occupational hazards and Standard Precautions (SP), as well as to 
describe factors that may interfere with the adherence to the recommended 
SP. Method: qualitative, descriptive, and exploratory study conducted between 
July and September 2015 involving twelve nursing workers from two intensive 
care units. Semi-structured interviews and thematic content analysis were 
used. Results: the most perceived hazards were psychological or emotional, 
chemical, biological, and ergonomic. Regarding SP, workers indicated that 
there was partial adherence, mainly when it concerned the use of PPE. We 
identified the availability of protective materials and the awareness as factors 
favoring the adhesion to SP. As unfavorable factors, feeling of self-assurance, 
work organization and structure of units, number of employees, workload, 
haste, unforeseen circumstances, and prolonged time for diagnosing patients 
with infectious diseases. Conclusion: despite the personal issues involved in the 
perception of occupational hazards and in deciding whether or not using SP, the 
authors understand that it is possible to enhance the factors favoring adherence.

Keywords: occupational health; occupational risks; occupational exposure; 
intensive care units; nursing.
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Introdução

O trabalho se configura como determinante para 
a inserção dos indivíduos na sociedade, gerando 
uma direta influência sobre as condições de vida 
das pessoas, incluindo, principalmente, aspectos de 
bem-estar físico e psicológico1.

A relação entre trabalho e saúde deve ser vista 
como decisiva quando se consideram os agravos que 
podem ocorrer ao trabalhador. Nessa perspectiva, 
existe a necessidade de assegurar apropriadas con-
dições para o desenvolvimento das atividades dos 
trabalhadores, protegendo e promovendo sua saúde2.

No que se refere ao trabalho dos profissionais de 
saúde, em especial os de enfermagem, entende-se que 
há circunstâncias relacionadas à especificidade da 
assistência de enfermagem que influenciam constan-
temente esses trabalhadores. Desse modo, o ambiente 
laboral pode interferir diretamente na desestabiliza-
ção da saúde desse profissional, o qual, muitas vezes, 
é exposto a diversos riscos ocupacionais3.

Sob essa ótica, pode-se dizer que os trabalhado-
res de enfermagem estão expostos a diferentes riscos 
ao desenvolverem seu trabalho. Particularmente em 
alguns setores esse panorama pode se tornar ainda 
mais preocupante, como é o caso das unidades de 
cuidados intensivos4.

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) se diferencia 
por ser um setor destinado à prestação de cuidados 
complexos a pacientes com sérios agravos à saúde. 
Esses pacientes acabam por necessitar de diversos 
recursos tecnológicos, bem como de uma equipe 
multiprofissional especializada5. O tratamento usual-
mente implica em ações de monitoração contínua e 
uma assistência permanente, pois a possibilidade de 
instabilidade desses pacientes é uma constante6.

Nessa concepção, o cotidiano de trabalho da 
enfermagem em terapia intensiva está permeado 
por diversos fatores estressores, sendo um deles a 
frustração em não conseguir alcançar o objetivo de 
recuperar a saúde dos pacientes e conviver com a 
iminência de morte dos mesmos7. Além disso, as 
características da intensidade do cuidado reali-
zado nesse tipo de unidade, como realização mais 
frequente de procedimentos junto ao paciente, con-
sequentemente proporciona a esses trabalhadores 
maior exposição a riscos4.

Atualmente, a Resolução nº 07, de 24 de fevereiro 
de 2010, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), estabelece algumas padronizações para o 
funcionamento de unidades de terapia intensiva, que 
objetivam a redução dos riscos aos pacientes aten-
didos, aos profissionais e ao meio ambiente. Essa 
Resolução define a UTI como uma área crítica, na 

qual há riscos aumentados para ocorrência de infec-
ções relacionadas à assistência à saúde. Tais riscos 
podem estar presentes em atividades que envolvam 
materiais críticos ou material biológico, na realiza-
ção de procedimentos invasivos e pela presença de 
pacientes mais sujeitos a agentes patogênicos8.

Nesse contexto, a UTI precisa dispor de regu-
lamentação institucional relacionada a medidas 
de biossegurança. As medidas devem contemplar 
a segurança ocupacional e ambiental referente a 
aspectos biológicos, químicos e físicos. Para isso, 
são imprescindíveis orientações para a utilização 
de equipamentos de proteção individual e também 
coletiva, além de manuseio, transporte e descarte 
adequado de material biológico8.

Em meio às medidas de biossegurança estão as 
Precauções-Padrão (PP), que podem ser vistas como 
condutas adotadas pelos trabalhadores da saúde 
frente a qualquer procedimento, e têm por finali-
dade a redução dos riscos de transmissão de agentes 
patogênicos9-11. Nessas condutas estão compreendi-
das ações como o uso de equipamentos de proteção 
individual (EPI), imunização e manejo adequado de 
resíduos dos serviços de saúde12.

No entanto, conforme estudo13, a adesão às PP por 
trabalhadores de enfermagem que atuam em terapia 
intensiva tem se mostrado insatisfatória, uma vez que 
estes profissionais não aderem integralmente a todas 
as recomendações de proteção durante o desenvolvi-
mento de suas atividades laborais. Diante do exposto, 
o conhecimento sobre como os trabalhadores se per-
cebem diante desse contexto, bem como dos fatores 
relacionados à adesão ou não às PP, é importante 
no sentido da busca a alternativas que resultem em 
menor exposição aos riscos ocupacionais.

O presente estudo teve como objetivos conhecer a 
percepção de trabalhadores de enfermagem atuantes 
em terapia intensiva adulto sobre os riscos ocupacio-
nais a que estão expostos e sobre as PP; e descrever 
os fatores que interferem na adesão ou não às PP nas 
unidades de terapia intensiva investigadas.

Método

Estudo descritivo exploratório de abordagem qua-
litativa. Neste tipo de pesquisa, há interesse em des-
crever os significados das ações e das relações para 
os sujeitos participantes. Nesse sentido, busca-se 
compreender e interpretar principalmente as expe-
riências subjetivas da cada ser14.

O estudo foi realizado em duas unidades de um 
hospital universitário do Sul do país: uma Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) e uma Unidade de 
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Cardiologia Intensiva adulta (UCI). Os participantes 
foram os trabalhadores de enfermagem que atuavam 
nessas duas unidades do hospital, sendo eles(as) 
enfermeiros(as) e técnicos(as) de enfermagem. No 
período de realização do estudo, nas duas unidades 
havia um total de 62 trabalhadores de enfermagem, 
38 compondo a equipe da UTI e 24 na equipe da UCI.

Como critérios de inclusão, os trabalhadores de 
enfermagem deviam atuar nas unidades de interesse 
do estudo por um período mínimo de seis meses. Já os 
critérios de exclusão eram relacionados aos trabalha-
dores de enfermagem que estavam afastados do serviço 
por motivo de licenças, atestados, férias, entre outros, 
durante o desenvolvimento do estudo. De acordo com 
os critérios de inclusão e exclusão, a população elegí-
vel para o estudo foi de 38 trabalhadores.

A coleta de dados ocorreu no período de julho 
a setembro de 2015. Como instrumentos de coleta 
de dados foram utilizados um formulário de identi-
ficação e caracterização sociodemográfica do parti-
cipante e um roteiro de entrevista semiestruturada. 
Esse tipo de entrevista é mais flexível, permitindo ao 
investigador realizar, além das perguntas previstas 
em um roteiro, novos questionamentos de acordo 
com o desenvolvimento do diálogo. Além disso, é 
um procedimento que amplia as possibilidades de 
respostas e torna possível a percepção de como se 
expressam os entrevistados15.

A ordem das entrevistas foi estabelecida alea-
toriamente, por sorteio. Para isso, cada nome rece-
beu um número e posteriormente foi feito o sorteio, 
manualmente, pela pesquisadora. Para realização 
das entrevistas, a pesquisadora, estagiária de enfer-
magem durante o período de coleta de dados, entrou 
em contato com cada trabalhador. Foram explicadas 
as propostas do referido estudo e foi feito o convite 
para a participação. No momento de realização das 
entrevistas era fornecido o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido para ser lido e, posteriormente, 
assinado. A seguir era preenchido o formulário de 
identificação sociodemográfica. Na sequência, era 
realizada a entrevista que, na maior parte das vezes, 
durava entre doze e vinte minutos. A coleta foi ces-
sada após a pesquisadora avaliar que havia repetição 
das informações obtidas, indicando a saturação dos 
dados16. Também se procurou manter a proporciona-
lidade em relação às categorias profissionais, assim 
como entre as unidades de interesse da pesquisa. 

As entrevistas foram registradas por meio de gra-
vador digital (MP4 player), com autorização do entre-
vistado. Depois, foram realizadas as transcrições das 
entrevistas, identificando-as por números cardinais 
sequenciais, conforme a sua ordem de realização e a 
categoria profissional de cada participante (E1, E2, 
E3, T1, T2, T3).

Após a transcrição, os dados passaram por aná-
lise de conteúdo temática buscando revelar os dife-
rentes eixos de sentido presentes nas mensagens, 
permitindo verificar de forma crítica a ocorrência ou 
constância de determinadas informações acerca de 
um contexto14.

O estudo respeitou os princípios éticos da 
Resolução 466, de 12 de dezembro de 201217, e 
foi previamente aprovado por Comitê de Ética em 
Pesquisa (Caae 45318815.0.0000.5346).

Resultados

Foram entrevistados 12 trabalhadores de enfer-
magem (4 enfermeiros e 8 técnicos de enfermagem) 
das unidades de terapia intensiva de interesse do 
estudo. Eram, majoritariamente, do sexo feminino, 
possuíam idade entre 24 e 46 anos, com tempo de 
formação profissional variando de quatro a 25 anos. 
O tempo de atuação específica na unidade variou de 
oito meses a 19 anos.

Na entrevista semiestruturada, em geral, os parti-
cipantes não apresentaram dificuldades para discor-
rer sobre a temática de riscos ocupacionais e PP. A 
maior parte apresentou bastante interesse ao falar no 
assunto, levando ao desenvolvimento de entrevistas 
duradouras e ricas em conteúdo.

A partir da análise desses dados chegou-
-se à formulação de quatro categorias temáticas: 
Apreendendo os riscos ocupacionais; Precauções-
Padrão: eu uso EPI, mas…; Fatores favoráveis à ade-
são às Precauções-Padrão; Fatores desfavoráveis à 
adesão às Precauções-Padrão. Cada uma delas apre-
senta em si segmentos especiais que ajudam em sua 
compreensão, sendo apresentadas detalhadamente 
a seguir.

Apreendendo os riscos ocupacionais

Ao conjecturar sobre o entendimento acerca do 
conceito de risco ocupacional, a maior parte dos tra-
balhadores de enfermagem atribuiu um significado 
ao termo, mencionando-o como algo prejudicial a 
sua saúde. As definições foram subjetivas e relativas 
à interpretação de cada um e, em suas concepções, 
demarcaram o entendimento de que esses riscos 
estão presentes durante o tempo de permanência no 
seu local de trabalho.

Risco ocupacional, no meu entender, é tudo aquilo 
que poderá trazer alguma espécie de prejuízo para 
minha integridade física […] qualquer tipo de aco-
metimento que possa me trazer alguma patologia. 
(T3)
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Ainda em meio a essa interpretação, os partici-
pantes afirmaram a constância dessa questão quando 
se pensa no cotidiano laboral da enfermagem, e que 
nas mais diferentes profissões sempre existirão 
determinados riscos aos trabalhadores.

Eu acho que o meu trabalho, especificamente, tem 
alguns riscos ocupacionais, tanto em relação ao con-
tato físico com o paciente, quanto o contato com o 
ambiente em si […] mas, como é […] uma unidade 
de terapia intensiva, esses riscos sempre vão existir 
[…] (E4)

Além disso, também foi abordada nas falas a 
questão da exposição ininterrupta aos riscos ocupa-
cionais, demonstrando o sentimento de vulnerabili-
dade dos trabalhadores em relação ao ambiente e ao 
desenvolvimento do trabalho.

[…] a gente fica com receio […] tu sabes que tu tens 
que fazer, é a profissão que tu escolheste, mas tu ficas 
um tanto quanto preocupado […] (T3)

Em meio às falas sobre riscos ocupacionais, per-
cebeu-se que, ao mesmo tempo em que os partici-
pantes tentavam elucidar um conceito, eles citavam 
exemplos dos diferentes tipos de riscos a que se 
expunham. Essa estratégia pareceu facilitar a forma 
de expressão de cada participante, garantindo mais 
fluência em seus relatos.

[…] a gente está aqui, tem um fio de uma hemodiá-
lise ligado a gente pode tropeçar e pode cair, é um 
risco. Fluídos e secreções é um risco, um monitor que 
pode dar uma descarga, tem um fio desencapado é 
um risco, são tantas coisas […] medicação, aerossol, 
agulha, seringa […] (E1)

Dentre os tipos de riscos ocupacionais abordados 
nos depoimentos dos trabalhadores estão os riscos 
ergonômicos, incluindo questões como o esforço 
físico e lesões musculares. Os riscos psicológicos 
ou emocionais também foram citados e estiveram 
relacionados ao estresse do ambiente de trabalho. 
Quanto aos riscos químicos, foi citada a exposição 
a quimioterápicos, quando há pacientes na unidade 
em uso desse tipo de tratamento. Já os riscos bioló-
gicos foram relacionados ao contato com secreções, 
perfurocortantes e micro-organismos.

[…] pacientes pesados todos os dias, sobe paciente, 
desce paciente, a coluna e os braços, eu já sinto, na 
verdade […] acredito que seja do próprio trabalho, 
todo dia nesse ritmo. (T8)

A gente fica muito tempo de pé, eu sinto principal-
mente nas pernas […] Tu chegas no final do plantão 
com dor, tanto de tu levantares o paciente quanto de 
passar de uma maca pra outra, tu acabas fazendo 
força […] isso te ajuda a ter menos produtividade por 
causa da exaustão. (E2)

[…] tem a questão do ambiente fechado, que eu acre-
dito que é bem estressante […] porque, às vezes, o can-
saço emocional chega a ser pior do que o físico. (E3)

Pela situação da UTI, dessa densidade tecnológica 
que tem de aparelhos, de procedimentos que são in-
vasivos, eu acho que aí a gente se compromete com 
riscos biológicos […] de se picar, de ter respingo de 
secreção […] (T5)

Precauções-Padrão: eu uso EPI, mas…

Nos relatos sobre medidas de proteção que reme-
tiam às PP, os entrevistados falaram basicamente sobre 
a utilização de EPIs. Descreveram como o uso dos 
EPIs ocorria individualmente e como era percebida 
essa questão no seu ambiente de trabalho, levando em 
consideração os colegas e a equipe em geral.

[…] a gente tenta usar os EPIs o máximo possível […] 
Eu acho que todo mundo utiliza, entende? Eu acho 
que tem uma adesão bem boa […] Então, tu vais 
entrar e vai ver: todo mundo está com avental, nem 
todos usam a máscara e a touquinha, mas avental, 
luva e óculos, esses três são bem frequentes […] (E1)

[…] eu procuro usar os EPIs que a instituição oferece, 
como óculos, luvas, aventais, o máximo possível […] 
Claro que a gente procura usar nos momentos que tu 
achas que tu estás mais exposto, mas a gente já viveu 
situações que tu não espera […] e tu não estás prepa-
rada com o EPI que deveria estar […] (E3)

Em alguns relatos, ao mesmo tempo em que os 
entrevistados afirmaram fazer uso dos EPIs, também 
dizem que isso não ocorre, integralmente, durante o 
tempo em que estão no ambiente de trabalho ou em 
todos os procedimentos que realizam. De acordo com 
as falas, isso ocorre especialmente com alguns equi-
pamentos de proteção como os óculos e a máscara.

[…] poderia melhorar, porque eu vejo que o pessoal 
não usa muito os EPIs, usa os básicos que é a luva 
[…] mas assim, o óculos, às vezes, a gente não vê o 
pessoal usar, às vezes a máscara também […] (E2)

Destaca-se a abordagem sobre a questão de higie-
nização de mãos. Esse procedimento foi relacionado 
a ações de prevenção de infecções e contaminações, 
pensando na proteção de outros pacientes e também 
na proteção do próprio trabalhador.

[…] todo paciente é um [risco] potencial, então, medi-
das padrão para todo mundo, precaução padrão para 
todo mundo […] Eu estou usando avental para todos 
os pacientes, luva para todos os pacientes, higieniza-
ção das mãos, muito com álcool quando tu não tens 
sujidade presente, porque eu acho que é assim que eu 
posso contribuir […] (E3)

[…] tem que estar se prevenindo, se protegendo, por-
que além da gente proteger o paciente, a gente tem 
que se proteger a si mesmo, tipo, lavar as mãos para 
não pegar uma bactéria nem nada […] (T6)
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Fatores favoráveis à adesão às Precauções-Padrão

A composição dessa categoria se deu a partir da 
análise de relatos acerca de fatores que poderiam faci-
litar a utilização das PP. Desse modo, entende-se que 
à medida que a adesão se torna maior, a exposição 
a alguns riscos ocupacionais diminui. Nesse sentido, 
um fator que se fez presente em praticamente todas 
as falas dos participantes foi em relação à disponibi-
lidade de materiais de proteção nas unidades, o que 
contribuiria para viabilizar e melhorar sua utilização.

Eu acho que o fator que facilita é ter na unidade esses 
fatores de proteção, por exemplo, nós termos o pró-
prio óculos à beira do leito, ter o material disponível 
para a gente utilizar com o paciente, ter avental de 
proteção […] então, esse é o fator, para mim, princi-
pal, é ter esses equipamentos no ambiente de traba-
lho para uso […] (E4)

[…] eu acho que não está tendo problemas, porque a 
gente tem todos os EPIs, temos disponível na unida-
de, então ninguém, assim, deixa de usar, […] eu acho 
que em relação a isso não, está tranquilo […] (T8)

Outra questão apontada como favorável à dimi-
nuição da exposição aos riscos ocupacionais é a uti-
lização de equipamentos e materiais mais seguros. 
Essas tecnologias são observadas e valorizadas pelos 
participantes em sua prática diária. Além disso, 
ainda existe a preocupação com a qualidade dos 
equipamentos de proteção e o desejo de que sejam 
disponibilizados materiais que realmente garantam 
a proteção do trabalhador.

[…] agora a gente tem essas lancetazinhas para fa-
zer o HGT, mas antes, quando a gente usava aquelas 
agulhinhas subcutâneas, aquilo ali era um risco toda 
hora, era um risco iminente (ênfase) […] Agora, com 
a lanceta, está mais seguro […] (T2)

[…] que a parte administrativa do hospital tivesse 
sempre buscando o máximo possível o que há de me-
lhor nessa questão de EPIs […] Assim, está sempre 
dando uma revisada no mercado para ver se conse-
gue um óculos que dê mais proteção, uma luva, uma 
máscara, que seja assim uma coisa que realmente vai 
te proteger […] (T3)

A conscientização dos trabalhadores também 
surgiu como um fator que poderia influenciar na 
adesão das PP, tanto no sentindo de promover esse 
uso como de não valorizá-lo. Também nesse sentido, 
um dos depoimentos remeteu ao sentimento de auto-
confiança do trabalhador, que, muitas vezes, pode-
ria acarretar na não utilização de proteção durante o 
desenvolvimento de suas atividades.

[…] eu vejo que o pessoal é meio assim, ainda, para 
usar, sabe? Meio relapso, às vezes usa, às vezes não 
usa, mas eu acho que tem aí, as coisas, tem, é só querer 
e pedir que eles providenciam, mas vai da gente, está 
na consciência de que tu tens que usar ou não […] (T6)

É a consciência mesmo, eu acho que o fator princi-
pal é a consciência do funcionário, a consciência da 
pessoa. E a autoconfiança eu acho que ela prejudica 
um pouco, e tu estar autoconfiante ali que não vai 
acontecer, e tu acabar sendo displicente, um pouco, 
em não usar o EPI, mas daí a pessoa é responsável, 
[…] é a consciência do profissional […] (T5)

Ainda nessa perspectiva, alguns participantes 
discorreram sobre a influência que experiências vivi-
das anteriormente têm sobre conscientização indi-
vidual. Assim, dependendo do significado que cada 
um atribui a essas experiências, isso poderia contri-
buir ou não para sua conscientização em relação à 
importância do uso de PP.

[…] eu acho que as características individuais e a tua 
experiência anterior no ambiente de trabalho podem 
facilitar ou não o uso. Por exemplo, se tu vem de um 
ambiente que não existia esses equipamentos, a ten-
dência é tu acabar reproduzindo. Agora, experiências 
anteriores de trabalhar num ambiente de trabalho 
que existe o material, ou de tu ter sofrido algum tipo 
de incidente ou de acidente que tenha contribuído 
para potencializar a importância do uso, eu acho que 
o funcionário vai utilizar, e daí isso vai facilitar na 
utilização dos equipamentos. (E4)

Fatores desfavoráveis à adesão às Precauções -Padrão

Da mesma maneira que surgiram relatos positi-
vos em relação às medidas de proteção e PP, ocorre-
ram falas sobre as dificuldades existentes para essa 
adesão. Desse modo, a presente categoria foi estabe-
lecida a partir dos diferentes fatores evidenciados 
como aqueles que interferem negativamente na ade-
são às PP, contribuindo para maior exposição dos tra-
balhadores de enfermagem aos riscos ocupacionais.

Um dos fatores apontados como de grande difi-
culdade para os trabalhadores foi a estrutura das 
unidades, tanto em relação à estrutura física, como a 
localização de mobiliário e organização dos materiais 
de consumo.

Eu acho que o maior problema dessa UTI é a estrutu-
ra dela, eu acho que é tudo muito fora de lugar, é pou-
co prático as coisas aqui dentro. […] Aqui no fundo 
agora está bom, porque agora está todo material aqui 
[…] mas agora quem está no salão tem que estar fa-
zendo toda uma volta para buscar material […] (T1)

[…] a logística também da nossa UTI, a questão de 
espaço físico, isso eu acredito que não contribua para 
facilitar ou até mesmo para ter esse controle […] (E3)

Outro fator bastante discutido pelos trabalhadores 
foi o quantitativo de funcionários da equipe de enfer-
magem, principalmente na questão dos técnicos de 
enfermagem. No entendimento dos entrevistados, o 
número de funcionários deveria ser maior pela quan-
tidade de demanda existente no serviço. Além disso, 
esse fator acaba por prejudicar o cuidado, dificultando 
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a utilização de medidas de proteção, bem como expõe 
ainda mais os trabalhadores e até mesmo os pacientes.

Porque cada vez está ficando mais complicado o ser-
viço, está ficando mais pesado, os pacientes estão re-
querendo cada vez mais cuidados […] Aumentaram 
o número de leitos e continuou o mesmo número de 
funcionários, então, está ficando cada vez mais so-
brecarregado […] (T2)

[…] e nós aqui, hoje, na UTI, nós não temos o funcio-
nário de apoio, a gente está dentro da legislação que 
é um técnico a cada dois leitos, mas não temos um 
funcionário de apoio […] (E3)

Nessa perspectiva, e pensando também na sobre-
carga de trabalho apontada, há dois fatores interliga-
dos que se destacam como desfavoráveis a utilização 
de PP: a pressa em realizar o trabalho e situações de 
intercorrências.

A primeira ocorre pelo ritmo característico de tra-
balho nas unidades de terapia intensiva e é percebida 
nas falas dos entrevistados. A última está relacionada 
ao pouco tempo de reação diante das urgências e emer-
gências apresentadas pelos pacientes, exigindo atuação 
imediata por parte da equipe de enfermagem. Nessa 
atuação, uma fala em especial destaca que primeiro 
existe a preocupação do trabalhador em resolver o pro-
blema que está acontecendo e depois em se proteger.

Que a gente, muitas vezes, pela sobrecarga, a pressa, 
a urgência em fazer as coisas, a gente acaba deixan-
do de lado os cuidados. A gente acaba fazendo as coi-
sas meio na corrida […] acaba deixando a desejar o 
uso dos EPIs […] (T2)

[…] No fim tu te sobrecarrega e tu te tornas mais sus-
cetível ainda, porque tu tens menos tempo para estar 
se paramentando, para estar te lavando adequada-
mente, porque, às vezes tu estás correndo […] Isso aí 
prejudica bastante. (T1)

[…] O paciente está em parada, tu não vais pegar um 
óculos, tu vais massagear o paciente […] essa atitude 
de correr e pegar os óculos não existe […] Tu fazes 
primeiro o que é a intercorrência, tu vais agir na in-
tercorrência. (T5)

O diagnóstico tardio de doenças infectocontagio-
sas também foi apontado como um fator que difi-
culta a utilização de PP. Além disso, o atraso nessa 
detecção eleva o risco de contaminação e o tempo de 
exposição dos trabalhadores e pacientes aos micro-
-organismos causadores dessas patologias.

[…] o paciente, quando chega para nós, ele não chega 
já com os exames feitos, para vários tipos de doença 
[…] Um exemplo assim, muitos casos o paciente já 
está com tuberculose e a gente só vai ficar sabendo 
depois que o paciente está há quatro, cinco dias aqui 
ou mais […] É claro que a gente toma cuidado, mas 
a gente toma cuidado redobrado a partir do momento 
que tu sabe […] e a gente está sabendo tardiamente 
[…] (T3)

O conteúdo dos depoimentos tornou possível 
conhecer a percepção dos participantes sobre os 
riscos ocupacionais a que estão expostos e sobre as 
PP. Em meio às falas, os trabalhadores comentaram 
os riscos considerados mais presentes, expondo as 
preocupações em relação a sua segurança. Além 
disso, ainda abordaram diversos aspectos percebidos 
por eles como interferentes nas decisões de usar ou 
não as PP. Desse modo, também foi possível fazer a 
descrição dos fatores que causavam essas interferên-
cias, fossem eles de forma positiva ou negativa.

Discussão

Os resultados evidenciaram que a significação 
do conceito de risco ocupacional é compreendida 
de maneira satisfatória na interpretação de cada tra-
balhador de enfermagem. Essa aproximação de uma 
definição adequada foi embasada principalmente na 
vivência profissional, permitindo uma argumentação 
palpável acerca da temática. Nesse sentido, reforça-
-se que esses riscos são entendidos como possibilida-
des de situações que afetam de alguma forma a saúde 
do trabalhador no seu espaço laboral18.

A explanação foi favorecida a partir da utilização 
da metodologia qualitativa do estudo, em que foi pos-
sível apreender as opiniões e exemplos fornecidos 
pelos trabalhadores sobre os riscos que percebiam 
nas unidades de atuação. Os riscos mais presentes 
foram os ergonômicos, os psicológicos ou emocio-
nais, os químicos e os biológicos, corroborando esse 
achado com estudos da área19-21. Conforme os traba-
lhadores se expressavam sobre como identificavam 
esses riscos, também correlacionavam, mais facil-
mente, a adesão às PP com a exposição ocupacional. 
Destaca-se que essa facilidade de diálogo também se 
deve ao método de abordagem utilizado no estudo, 
conforme citado anteriormente.

Nos relatos sobre riscos ergonômicos, o desgaste 
físico foi relatado pelos trabalhadores no sentido 
de levar, muitas vezes, ao cansaço e até mesmo àa 
exaustão. Esse fato ocorre principalmente pela cons-
tante necessidade de movimentação e ações motoras 
durante a assistência que se dá muito próxima ao 
paciente fisicamente20, e pode estar relacionado a 
uma carga de trabalho elevada22.

Conforme a percepção dos entrevistados, os fato-
res desfavoráveis à utilização de PP, como a pressa 
na realização das atividades e o número de funcio-
nários, também estão associados ao desgaste físico. 
A dificuldade de trabalhadores de enfermagem em 
número inadequado é frequentemente enfrentada 
em unidades de terapia intensiva, principalmente 
pelo ritmo laboral acelerado, podendo acarretar em 
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problemas no desenvolvimento do autocuidado23. 
Nesse sentido, se faz essencial o adequado dimen-
sionamento de recursos humanos de acordo com a 
demanda exigida no serviço. Assim, a sobrecarga de 
trabalho pode ser minimizada, trazendo mais segu-
rança ao trabalhador e fazendo com que o ambiente 
laboral seja menos desgastante24.

Ainda segundo os participantes, as questões 
relativas à pressa e ao quantitativo de trabalhadores 
podem refletir de forma negativa na escolha de ade-
são às PP, pois, em função do tempo reduzido para 
tomada de decisões e a necessidade de agir de forma 
rápida, muitas vezes, as medidas de proteção não são 
priorizadas. Nas intercorrências, os próprios profis-
sionais não valorizam sua segurança, ou seja, eles 
procuram apenas atender imediatamente o paciente 
e acabam não se paramentando como deveriam. Ao 
deixar de se proteger, enquanto cuida das necessi-
dades exigidas pelo paciente, o trabalhador acaba 
esquecendo-se do seu autocuidado e, em consequên-
cia disso, pode estar ainda mais exposto às adversi-
dades do seu espaço laboral21,25.

Entende-se que da mesma forma que se faz 
necessária uma equipe de enfermagem preparada e 
qualificada, ainda é preciso que esses trabalhadores 
componham um quantitativo favorável para desen-
volver a assistência de maneira dinâmica, garantindo 
a sua própria segurança e também a segurança dos 
pacientes26,27.

Nesse ponto, ainda agrega-se outro risco perce-
bido pelos trabalhadores, relacionado ao desgaste 
psicológico ou emocional. Isso ocorre devido às 
características e complexidade das atividades desen-
volvidas no setor de terapia intensiva, do mesmo 
modo que o convívio com a instabilidade clínica e 
iminência de morte dos pacientes28. A constância 
desse tipo de condição pode despertar sentimen-
tos negativos nos trabalhadores, como ansiedade e 
insegurança29. Desse modo, o enfrentamento dessas 
situações juntamente com altas exigências do traba-
lho pode acarretar em prejuízos emocionais30, visto 
que exige esforço em não se deixar abater por tais 
fatos, e determinação para que esses sentimentos 
não afetem a qualidade e o desempenho das tarefas 
necessárias.

No âmbito dos riscos ocupacionais químicos, 
foi mencionada a exposição dos trabalhadores de 
enfermagem aos componentes de medicações utili-
zadas no tratamento dos pacientes. A manipulação 
de diversos tipos de drogas é constante, sendo que a 
equipe de enfermagem é a principal responsável pela 
administração dos medicamentos aos pacientes31.

Os relatos foram relacionados principalmente a 
preocupação com a exposição a medicações quimio-
terápicas. Esse risco é de grande relevância quando 

se pensa nas possibilidades de contato dos compo-
nentes dessas medicações com os trabalhadores por 
meio da pele, mucosas, inalação de aerossóis e manejo 
de excretas dos pacientes em uso desse tipo de tra-
tamento32. Entretanto, cuidado e atenção durante a 
manipulação de drogas devem ocorrer sempre, sendo 
necessário o conhecimento adequado acerca do risco 
desse tipo de exposição, bem como o uso de precau-
ções apropriadas conforme cada situação33.

A exposição ao risco ocupacional de caráter bio-
lógico também foi constatada nos depoimentos. Os 
trabalhadores demonstraram preocupação com a fre-
quência dessa exposição relacionada principalmente 
às elevadas cargas biológicas de secreções e materiais 
perfurocortantes.

Esse tipo de risco, no que se refere a secreções e 
fluidos corpóreos, se torna ainda mais inquietante 
quando se pensa na dificuldade do uso de óculos e 
máscara relatada por parte dos trabalhadores, dei-
xando-os ainda mais propícios à ocorrência de aci-
dentes. Estudo de Brand e Fontana34 corrobora tal 
conduta e aponta que os trabalhadores de enferma-
gem utilizam mais frequentemente apenas as luvas 
de procedimento e o avental de proteção, negligen-
ciando outros equipamentos protetores.

A adoção de medidas de precaução eficazes, que 
funcionem como barreiras de contato contra as dife-
rentes contaminações com secreções, auxilia tanto na 
proteção do trabalhador quanto dos demais pacientes 
atendidos pela equipe35. Além disso, ainda é necessá-
ria que seja concedida a devida atenção aos potenciais 
acidentes que podem ocorrer pela exposição a esses 
fluidos corpóreos, posto que, em muitas situações, 
não existe maior apreensão com esse risco biológico 
quando se compara, por exemplo, com a preocupação 
dos profissionais com os materiais perfurocortantes36.

Quanto ao manuseio dos materiais perfurocor-
tantes infectados, é possível afirmar que esses fatos 
ocorrem devido às características da assistência pres-
tada por trabalhadores de enfermagem. A proximi-
dade exigida em relação ao paciente para a realização 
da maior parte das atividades laborais37, e a utiliza-
ção constante de instrumentos como lâminas e agu-
lhas durante as técnicas de procedimentos, faz parte 
do cuidado desempenhado por esses profissionais38.

Desse modo, quando se pensa nessa contínua 
exposição vivenciada pelos trabalhadores de enfer-
magem a diferentes agentes biológicos, se visualiza a 
importância da utilização dos EPIs durante o desen-
volvimento de todos os procedimentos34. Assim, per-
cebe-se que além de conseguir identificar claramente 
as situações de exposição aos riscos biológicos, a 
equipe de enfermagem ainda precisa assegurar uma 
prática protegida mediante a utilização de estratégias 
que promovam a sua própria saúde36.
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Nesse contexto, associa-se o relato de que a prolon-
gação do período de tempo para o diagnóstico de doen-
ças infectocontagiosas dos pacientes é desfavorável à 
adesão de PP por parte dos trabalhadores. Destaca-se 
que, depois de descobrir um diagnóstico positivo, se o 
trabalhador de enfermagem já havia entrado em con-
tato com o paciente, ele pode sentir-se invulnerável à 
situação, pois foi exposto e, mesmo assim, não acon-
teceu nenhuma adversidade. Desse modo, reforça-se 
a recomendação de utilizar PP no cuidado a qualquer 
paciente, independentemente de diagnósticos e em 
todos os momentos que houver a possibilidade de 
exposição a líquidos e secreções corpóreas39.

Além disso, é conhecido que os pacientes aten-
didos nas unidades de cuidados intensivos, pelas 
características de comprometimento clínico e neces-
sidade constante de técnicas terapêuticas invasivas, 
têm maior predisposição ao desenvolvimento de 
diferentes infecções8,40. Por esse fato, reafirma-se 
a necessidade da promoção de uma assistência de 
enfermagem de qualidade, que tenha por objetivo 
garantir tanto a segurança ocupacional quanto a dos 
pacientes, não ocasionando agravos durante o pro-
cesso de trabalho e cuidado41.

Alguns relatos acerca da prevenção de infecções 
também estiveram relacionados à higienização das 
mãos. Porém, apesar de nem todos os participantes 
demonstrarem essa preocupação em suas falas, os que 
a mencionaram fizeram referência a tentar garantir, 
com essa conduta, a sua própria proteção (como tra-
balhador) e a proteção dos pacientes. É notório que 
uma das mais importantes ações dos trabalhadores de 
enfermagem para minimização de infecções e trans-
missão de agentes patogênicos é a higienização das 
mãos. Contudo, estudo demonstra que essa prática, 
assim como outras ações de precaução e utilização de 
dispositivos de segurança, ainda não é de incondicio-
nal adesão entre profissionais de enfermagem13.

Outra questão apontada pelos trabalhadores como 
desfavorável ao uso adequado de PP foi a estrutura e 
organização das unidades. O espaço físico reduzido 
é uma dificuldade enfrentada diariamente pelos tra-
balhadores, e também a improvisação na alocação, 
na maior parte das vezes inadequada, de materiais e 
equipamentos. Estudo reforça essa percepção e insa-
tisfação por trabalhadores de enfermagem de terapia 
intensiva quanto às unidades de atuação, e infere 
que para o bom desenvolvimento do trabalho é pre-
ciso proporcionar recursos estruturais adequados42.

Diante das circunstâncias apresentadas, foi possível 
abranger a relação existente entre a percepção de riscos 
ocupacionais e a percepção da necessidade de utiliza-
ção de PP. Isso ocorre uma vez que, mesmo entendendo, 
visualizando e percebendo os riscos os trabalhadores 
não fazem uso em tempo integral das PP. Desse modo, 

pensando na promoção da saúde dos trabalhadores, 
ainda é necessário que esse reconhecimento reflita de 
forma efetiva na minimização desses riscos43.

Como se percebe, a utilização de PP vem per-
meando o contexto discutido acerca dos riscos ocu-
pacionais, pois são fatores que podem ser conside-
rados indissociáveis quando se pensa em saúde do 
trabalhador.

Dessa forma, no que se refere especificamente à 
promoção da adesão às PP, ter materiais de proteção 
de qualidade disponíveis no ambiente de trabalho 
destacou-se como fator favorável ao uso. Para propor-
cionar segurança aos trabalhadores, os EPIs precisam 
estar adequados às situações de riscos ocupacionais, 
sendo que, se esses equipamentos estiverem armaze-
nados em locais de rápido e fácil acesso, a prevenção 
pode ser mais efetiva44.

Nesse panorama, a consciência dos trabalhadores 
também mostrou influenciar a adesão às PP, promo-
vendo ou não seu uso. Pode-se dizer que é um fator 
bastante individual e subjetivo. Outro ponto de desta-
que foi o sentimento de autoconfiança referido pelos 
trabalhadores. Essa autoconfiança ocorre pela própria 
experiência profissional e prática adquirida pelo traba-
lhador, levando-o, muitas vezes, a negligenciar o uso 
de proteções, já que considera ter total domínio das 
técnicas realizadas e não estar sujeito a acidentes44.

Entende-se que, mesmo com prolongado tempo 
de atuação e serviço, a naturalização de procedimen-
tos sem o uso adequado de EPIs deve ser evitada, 
visto que sem as devidas precauções a exposição 
ocupacional e as possibilidades de acidentes são 
mais elevadas34. Considerando essas questões, ainda 
existe a necessidade de mobilizar esses trabalhado-
res para que realizem uma atividade laboral mais 
protegida utilizando os equipamentos adequados45.

Foi possível identificar a preocupação dos traba-
lhadores em relação a sua segurança ocupacional, 
porém, a discussão acerca dessa temática precisa 
ser constantemente realizada. O desenvolvimento 
de ações de educação permanente que estimulem a 
construção de conhecimento e reflexão acerca de sua 
prática profissional pode auxiliar os trabalhadores 
nesse processo de promoção e prevenção da saúde 
ocupacional45. Essas ações precisam ser incentiva-
das sempre, especialmente ao considerar-se que é 
a partir da mobilização dos próprios trabalhadores 
de enfermagem que se pode melhorar sua percepção 
acerca dos riscos a que estão expostos e como eles 
podem e devem ser minimizados46.

Ademais, as instituições têm um papel preponde-
rante no que tange à adesão às PP e aos riscos ocupa-
cionais; tendo em vista que, para um ambiente de tra-
balho adequado, é responsabilidade dessas instituições 
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prover quantitativa e qualitativamente trabalhadores e, 
ainda, os EPIs necessários para esses profissionais.

Conclusão

O desenvolvimento desse trabalho possibilitou 
conhecer a percepção dos trabalhadores de enferma-
gem em UTI sobre os riscos ocupacionais a que estão 
expostos e sobre as PP. As percepções sobre os ris-
cos ocupacionais demonstraram conceitos bastante 
próximos ao real significado dos termos. Os riscos 
ergonômicos, psicológicos ou emocionais, químicos 
e biológicos foram citados como os mais presentes e 
percebidos no ambiente de trabalho, os quais foram 
destacados como inerentes à profissão, ao mesmo 
tempo em que foi enfatizada a constante exposição a 
eles. Em relação às PP, as declarações evidenciaram 
que o uso existe, principalmente no que se refere aos 
EPIs, entretanto, ele não é realizado adequadamente 
por todos os trabalhadores.

Também foi possível descrever alguns fatores que 
podem interferir na adesão ou não às PP nas unida-
des de terapia intensiva. Dentre os que favoreciam, 
foram mencionados a disponibilização de materiais 
de proteção pela instituição de trabalho e a utilização 
de equipamentos e dispositivos mais seguros. A cons-
ciência de cada trabalhador em relação aos riscos e à 
segurança ocupacional também foi citada. Essa cons-
ciência foi destacada como algo inteiramente pessoal 
podendo levar ao favorecimento ou não da adesão.

Dentre os fatores que desfavorecem a adesão às 
PP, foram mencionados: o sentimento de autocon-
fiança dos trabalhadores, a conformação física das 
unidades em sua estrutura e organização, o quantita-
tivo de funcionários insuficiente percebido pelos tra-
balhadores, a elevada carga de trabalho, a pressa em 

realizar as atividades, situações de intercorrências e 
o tempo prolongado para diagnóstico de pacientes 
com doenças infectocontagiosas.

Apesar de existirem questões pessoais na percepção 
dos riscos ocupacionais e na decisão de utilizar ou não 
as PP, as autoras do estudo entendem que é possível 
potencializar os fatores que favorecem a adesão. Ações 
de educação em saúde, capacitações e treinamentos 
precisam ser mantidas e realizadas frequentemente 
dentro das possibilidades do serviço. Ainda nesse sen-
tido, o enfermeiro, como líder da equipe de enferma-
gem, é essencial na motivação dos trabalhadores para 
que reflitam e utilizem as proteções necessárias.

Além disso, como questão institucional, o quan-
titativo favorável de pessoal, os equipamentos de 
proteção dos trabalhadores e o material utilizado em 
suas atividades precisam ser constantemente revisa-
dos e aprimorados, levando em consideração, além 
de fatores orçamentários, as opiniões dos trabalhado-
res em relação a sua segurança.

O desenvolvimento desse trabalho trouxe mui-
tos esclarecimentos em relação à temática proposta, 
porém, talvez venha a originar mais inquietações 
sobre esse amplo universo de fatores e questões que 
permeiam os riscos ocupacionais e precauções-padrão. 
Espera-se, de alguma forma, contribuir para aprimorar 
o conhecimento acerca do tema, principalmente no 
que se refere aos trabalhadores de enfermagem envol-
vidos e imprescindíveis para realização desse estudo.

Diante disso, destaca-se que ainda se faz necessá-
ria a reflexão sobre o assunto, tanto de enfermeiros, 
técnicos de enfermagem, da equipe em geral, e da 
instituição hospitalar como um todo, pois, dado que 
se entende que os riscos são possibilidades, também 
se compreende que a prevenção é possível e precisa 
ser incentivada.
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